
INFRAESTRUTURAS
t

CRITICAS: PROPOSTAS
PARA A REDUÇAO

r Ponto 3 (extracto) - Elaborar um plano nacional de redução da
vulnerabi l iciade sísmica das redes de infraestruturas industr iais,
hospitalares, escolares, governamentais, de transportes, energta,
telecomunicaçoes, gás, água e saneamento e de outros pontos
cr í t i cos  ( . . . ) ;

Ponto 4 - Para as infra-estruturas tuteladas pelo Estado como
para o património histórico-cultural, sejam realizados programas
específicos de intervenção para a redução da vulnerabilidade sís-
mica, sempre que se just i Í ique, a promover pelos ministérios com
as respectivas tutelas e de acordo com o plano de avaliação e hie-
rarquização das prioridades.

DO RISCO SISMICO

1. IntroduÇão

A relevância premente do tema abordado no presen-

te art igo há muito ident i f icada pela comunidade tecni-
ca e científica (Lopes, 2002) e recentemente reco-
nhecida inst i tucionalmente pela publ icação de dois
documentos: a Resolução da Assembleia da Repúbl i -
ca no 10212010 de 11 de Agosto (adopção de medidas
para a redução dos riscos sísmicos), /AB 2010); e um
Relatorio, (Sá, 2011), proveniente de um trabalho pro-

movido pelo CNPCE abordando. de forma aprofunda-
da e sustentada, orientaçÕes para uma estratégia de
redução do risco sísmico, neste caso aplicado especi-
ficamente às lnfraestruturas Críticas (lCs).

A Resolução da AR, aprovada por unanimidade, organi-
za, adapïa e recomenda ao Governo um vasto conjunto
de acçoes de redução do risco sísmico e programas
para a sua mitigação em diferentes áreas, entre outras,
o parque edificado, a reabilitação urbana. o controle da
construção e as Infraestruturas Críticas, as quais se en-
contram contempladas nos seus pontos 3 e 41.
Ambos os instrumentos referidos vêm reforçar a im-
portância e pertinência do desenvolvimento do Pro-
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grama Nacional de Protecção de Infraestruturas CrÍti-
cas (PNPIC), da responsabi l idade do CNPCE, com o
objectivo de "contribuir para elevar a níveis desejá-
veis, mas economicamente sustentáveis, a resilrên-
cia das lCs, def inindo pr ior idades para a redução das
sua vulnerabilidades'i Após a classificação e a identi-
ficação das lCs Nacionais (1" fase do PNPIC), (Pais et
a\.,2009), encontra-se em curso a2"Íase, a qual con-
siste, em termos gerais, "no estudo do risco associa-
do à disfunção das lCs e na produção e divulgação de
medidas eficientes e boas práticas para o aumento
da sua resiliência e redução do risco a que as mes-
mas possam estar expostasl'
Vários tipos de ameaças impendem sobre as lCs, de
natureza intencional ou não-intencional. Neste artigo,
é abordada a ameaça por certo com maior potencial
para provocar grave perturbação, danos e disfunçoes



de forma transversal aos sectores, o sismo, e da sua
acção sobre as lCs. Apresenta e sugere um con,iunto
de medidas dirigidas ao Estado e também ao Sector
Privado susceptíveis de integrar uma estratégia de
redução do risco sísmico em Infraestruturas com fun-

ções vitais para o funcionamento dos sectores estra-
tégicos nacionais.

2. O Fenómeno Sísmico

O territorio de Portugal Continental situa-se na proxi-

midade das falhas que separam duas das principais
placas que constituem a crosta terrestre, a placa afrÈ
cana e a placa europeia. Foi nesta zona que se locali-
zou o epicentro do sismo de 1755.Tambem já ocorre-
ram outros sismos com epicentro no território
continental. também com forte potencial destrutivo.
As placas movem-se entre si concentrando as defor-
mações e a grande quant idade de energia que lhes

está associada na vizinhança das falhas que as sepa-
ram. O mesmo acontece na viz inhança das falhas no
interior das placas. Ouando o material que constitui a
crosta atinge os seus limites de resistência, dá-se a
rotura na falha, os seus bordos deslizam entre si e a

energia anteriormente acumulada liberta-se e propa-
ga-se na crosta terrestre, originando um sismo. Pos-
teriormente as deformaçoes continuam o processo

de acumulação de energia, até que um dia se l iber-
tam novamente originando outro sismo. Por esta
uma das principais características do fenómeno sís-
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mico é a recorrência, isto é, zonas onde já ocorreram
fortes sismos no passado voltarão certamente a ser
at ingidas no futuro.
Como o fenómeno sísmico não é apenas uma
curiosidade histórica mas uma parte do nosso fu-
turo, o que mais interessa às populaçóes e às autori-
dades são as potenciais consequências de sismos
futuros e saber se há forma de as evitar e como.

3. Potenciais Consequências de Sismos Futuros

As consequências humanas e materiais dos sismos
podem considerar-se o produto de 3 factores: perigosi-

dade, exposição e vulnerabilidade. O primeiro tem a
ver com o fenómeno em si, ou seja, a probabilidade de
no futuro ocorrerem em cada local sismos de determi-
nadas características. O segundo factor, a exposição
refere-se às pessoas e bens expostos ao sismo. O ter-
ceiro factor, a vulnerabilidade, refere-se à falta de resis-
tência sísmica dos edifícios e infraestruturas.
As principais metodologiag para estimar as conse-
quências de futuros sismos são a comparação com
situações semelhantes e a simulação, que consiste
na modelação matemática do fenómeno e suas con-
sequências, incluindo a libertação de energia na fon-
te, a propagação das ondas sísmicas, e os danos ma-
ter iais e humanos.
Veja-se o caso de uma possível repetição do sismo
de 1755 nos dias de hoje. Como o número de pes-

soas a viver na Area Metropolitana de Lisboa se

Figura 1 - Zonas Sismogénicas da zona

envolvente do têrritório continental de

Portugal e epicentros dos principais sis-

mos instrumentais e históÍicos (Lopes,

2008).
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multiplicou mais de 10 vezes e muitas destas se en-

contram em construções sem cálculo sísmico explí-

Ii,o- ün,"riores à 1" regulamentação anti-sísmrca

í'oO"int, que data de 1958)' um sismo semelhante

poO"riu causar maior número de vítimas' Um estudo

i"""na" realizado no LNEC 6ousa, 2006) prevè Para

um cenário destes, cerca de 17 000 a 27 000 mor-

ià, 
" 

pr"iuizos directos no parque habitacional de

;;;"; ;" 2ovo do PIB' No entanto este número não

consideraafa| tadequa| idadequepodeadvi rdafa| -
ta de fiscalização nas construções recentes' nem os

;;;". no prrqu" de edifícios de escritórios' na in-

Júrtrir, nas redes de infraestruturas nem os danos

inJir"",o, devido à paralisação de activìdades eco-

iJ.i.., falências de empresas' aumento de encar-

gos com políticas sociais' etc' Uma estimativa gros-

seira, por comparação com efeitos de outros sismos'

ãpontàri. para custos totais 3 vezes superiores aos

referidos ou mais, ou seja' valores superiores a 60%

do PlB. Outros autores que estudaram este cenário

foram conduzidos a estimativas ainda mais eleva-

das, da ordem de 100o/o do PIB (Muir-Wood' 2005 e

ie,taez et al., 2005)' Assim as perdas possíveìs po-

OãÃ 
"nega, 

a 160 MM Euros' o que se assemelha a

1 PlB, aproximadamente 2 x o montante do emprés-

t imorecentementeconcedidope|aTroika6á'2011).
O cenário de repetição de um sismo como o de 1755

àt ut. probabiliiade de ocorrência nos prÓxìmos

50 anos de cerca de 57o ou menos' ou sela' é baixa

mas não desPrezável'
Se no entanto considerarmos outro tipo de cenário'

por exemplo com uma probabilidade de ocorrência de

cerca de 50o/o em 50 anos' ou seja' uma probabilidade

de ocorrência elevadíssima' o cenário sísmico a consi-

derar é menos grave e de acordo com o EurocÓdigo 8

(2004) as correspondentes acelerações do solo são

cerca de metade das do cenário de 1755' Mesmo as-

sim sáo significativas e afectarão muitos edifícios' SÓ

na cidade de Lisboa estão identificados mais de mil

ed i f í c i osemr i scodeco lapsoeminen te (devezem
quando alguns caem por si sós' sem causa aparente)'

o que significa que a sua resistência sísmica é baixíssi-

tu. SO nestes, fora o resto' existe um potencialpara a

ocorrência de um número de mortos elevadíssimo' Os

preiuÍzos também seriam significativos e rondar os

dez MM Euros, comparávelgrosso modo ao custo de

10 PontesVasco da Gama 6á' 2011)'

No que diz respeito às infraestruturas críticas (lC) os

potencials cenários de danos são mais difíceis de

avaliar' Nestas infraestruturas além dos edifícios é

importante considerar na análise a vulnerabilidade

dos equipamentos eléctricos e mecânicos que alber-

gam, e que em gerat desempenham funçóes vitais

ão tun.ion.mento dessas infraestruturas' ora' ao

"on,ráriodosedifícios.quesãoproiectadosporenge-nn" i rorc iv iscomformaçãoemengenhar iasísmicae
segundo regulamentos que prevêem o.dimensiona-

mento sísmico, os equipamentos eléctricos e mecâ-

nicos são proiectaoos por engenheiros electrotécni-

cos e mecânicos sem formação específica em

sismicidade e risco sísmico e com base em regula-



mentos que não prevêem a obrigatoriedade de dotar
esses equipamentos de resistência sísmica. lsto só
por si não implica que esses equipamentos sejam
muito vulneráveis, pois podem estar dotados de re-

sistência sísmica devido a outros factores, como por

exemplo (i) o dimensionamento para outras acções,

como o vento, choques, etc. ou (ii) porque são fabri-

cados por empresas que exportam equipamentos
para países com exigências de resistência sísmica e

uniformizaram o fabrico. Por isso e sem estudos con-

cretos não é possível ter uma avaliação fiável do nível

de risco destes equipamentos. No entanto, em nu-

merosas inspecções a equipamentos detectaram-se
situações de grande vulnerabilidade mas que pode-

riam ser significativamente atenuadas com custos
bastante baixos através de intervenções cirúrgicas

em pontos fracos previamente identificados' A figura

2 mostra a subestação de Sylmar, na Califórnia, em 3

situações: antes e depois do sismo de S Fernando
(1971), e depois do sismo de Northridge (1994). De-
pois do sismo de S. Fernando foram colocados novos

dispositivos dimensionados para resistirem a sismos,
que posteriormente sobreviveram sem danos ao sis-

mo de Northridge, o qual produziu maiores acelera-

ções no mesmo local.

4. Previsão

A previsão da ocorrência de fenómenos sísmicos
com utilidade para a Protecção Civil, isto é, relativa-

mente a janelas temporais de poucos dias' é extre-

mamente difíci l .  Em toda a histÓria da humanidade
só houve um caso de previsáo de ocorrência de um

sismo violento que levou à evacuação das cidades

e evitou a morte de centenas de milhar de pessoas,

e ocorreu na China, em Haicheng em Fevereiro de

1975. O problema é que a crosta terrestre é essen-

cialmente frágil ,  o que signif ica que a rotura é súbi-

ta e não é precedida de sintomas que sirvam de

aviso. lsto significa que não podemos confiar nesta

ferramenta para proteger as populações por via da

evacuação das cidades antes dos sismos. Além dis-

so a previsão poderia dessa forma salvar a vida das
pessoas mas não impediria a destruição dos edifí-

cios e das infraestruturas, isto é, os danos econÓ-

micos, que nas sociedades desenvolvidas são con-

siderados cada vez menos toleráveis pela opinião
pública.
Muito recentemente tornou-se possível antecipar a

chegada precoce (Early Warning), que podem permi-

tir acçóes automáticas de redução do risco em infra-

estruturas e equipamentos.

5. Prevenção

Face às insuficiências da previsão, a única ferramenta
que resta para reduzir os efeitos dos sismos é a pre-

venção, isto é, estarmos preparados para a ocorrên-
cia de sismos em qualquer altura. Os sismos só por

si quase náo causam prejuízos ou vítimas, pois estes
são causados pelos danos e colapsos das constru-

ções e equipamentos. Dos 3 factores de que depen-
de o risco sísmico o Homem não consegue agir so-
bre a perigosidade, pois esta depende da geologia.

Relativamente à exposição, embora em teoria possa

ser alterada pelo Homem, na prática essa capacidade
é extremamente limitada. Não é possível mover pG
pulações inteiras de zonas prósperas para outras ape-
nas para reduzir o risco sísmico. Assim, e não obstan-
te a acção da protecção civil na gestão da emergência,
é actuando sobre a vulnerabilidade o Homem pode

reduzir muito fortemente o risco sísmico'
Basta perceber que se as construções e equipamen-
tos da indústria e redes Qe infraestruturas estiverem
preparados para resistir a sismos fortes, o risco será
muito baixo. De facto a ocorrência de sismos recen-
tes demonstra isto mesmo. Por exemplo em 2003 o

Japão e a Argélia foram atingidos por sismos de ca-
racterÍsticas semelhantes e na Argélia morreram
mais de 2 000 pessoas e no Japão apenas uma (atro-
pelada quando apanhava vidros numa estrada!). A

causa está na diferente resistência sísmica das cons-
truções dos 2 países. A figura 4, ilustra esta diferença
pelo estado de 2 casas próximas na ilha do Faialapós
o sismo de 1998.

Figura 3 - Diferença de resistência sÍsmica entre construções (Lo

pes, 2008)

A capacidade para construir estruturas e equipamen-
tos resistentes aos sismos é-nos hoje oferecida pela

engenharia moderna. O conhecimento e a capacida-
de técnica existem, podem ser melhorados e desen-
volvidos, mas acima de tudo temos é de os aplicar
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melhor. E a capacidade técnica de Portugal neste do-

mínio está estabelecida e é reconhecida internacio-

nalmente, não so ( i )  pelas contr ibuiçÓes portuguesas

oara revistas e conferências internacionais da espe-

cial idade como ( i i )  pela atr ibuiÇão a Portugal da orga-

nizaÇão em2012 em Lisboa da '15" Conferência Mun-

dial  de Engenharia Sísmica, que não ter ia sido possível

sem a credibi l idade internacional da comunidade

cientÍ f ica portuguesa desta área'

6. Infraestruturas críticas

As infraestruturas crÍ t icas desempenham funçóes im-

oortantíssimas para a economia e segurança dos paÍ-

ses, em part icular dos mais desenvolvidos A sua

inoperacional idade prolongada causaria preluÍzos tre-

mendos à economia devido à paral isação das act iv i-

dades económicas e também reduzir ia a capacidade

de resposta do Estado a qualquer t ipo de ameaça'

Basta pensarmos nas consequências da paral isação

das redes de energia e telecomunicaçÓes, sabendo

que sem elas quase nada funcionará'  A t í tulo de

exemplo, o Estado Português tem procedimentos

para fazer face a situaçoes de escassez de energia

(Resolução n" 3B/ '11 do Conselho de Ministros de 2ô

de Fevereiro de '1981) mas apl icáveis a si tuaçÓes de

seca e fal ta de água nas barragens, que podem ser

antecipadas e permitem que o planeamento seja fei-

to com meses oe antecedência, estabelecendo pr io-

r idades no abastecimento e outros procedimentos'

Não estão previstos mecanismos de actuação para

si tuaçoes como as que podem ser causadas por um

sismo violento. Mas muito mais importante do que

estabelecer os procedimentos para actuar apos uma

catástrofe de grandes dimensÓes é evitar essa mes-

ma catástrofe, reduzindo os danos potenciais pela

via da prevenção, antes da ocorrência dos sismos'

Este aspecto torna-se de especial relevância quando

se trata de infraestruturas críticas. Nestes sistemas,

para além da tradicional preocupação com a salva-

guarda da vida humana, importa também salvaguar-

dar a sua capacidade para permanecer em funciona-

mento, durante e após a ocorrência do sismo' lsto,

não apenas para garant ir  a disponibi l idade de bens e

serviços crí t icos mas também porque a resi l iência

destas funçóes é Íortemente condicionada por uma

resi l iência global,  isto é, estas infraestruturas operan-

do num ambiente de grande interdependência, levam

a que disfunçóes local izadas tendam a exponenciar

as suas consequências por via da propagação de efei-

tos em sistemas fortemente conexos e, por isso, in-

terdependentes.

Este requisi to é, contudo, uma preocupação recente,

consequência das características das sociedades

modernas, nas quais a interdependência e a f iabi l ida-

de, embora interagindo em sent idos opostos, assu-

mem uma importância que no passado não t inham'

Por este motivo, apenas as estruturas mooernas' e

arnda assim nem todas, sáo projectadas de forma a

salvaguardar,  para além da capacidade de não-colap-

so, a capacidade para não sofrerem deformaçÓes ex-

cessivas, responsáveis pela deterioração de equipa-

mentos e conteúdos fundamentais ao desempenho

funcional.  Assim, a maior ia das infraestruturas crí t i -

cas poderá não estar eventualmente preparaoa para

responder satisfatoriamente em caso de ocorrência

de sismos violentos.
Portanto, a identificação e implementação de medi-

das preventivas surge aqui ainda mais reforçada, sob

pena de que, às perdas humanas e estruturais,  se

juntem as econÓmicas, propagando-se assim, muito

para além dos limites das zonas directamente afecta-

das, o número e a dimensão dos alvos potenciais,

levando a que um episÓdio com impactos f ís icos l imi-

tados no espaço, conduzam a impactos economicos

e funcionais regionais,  nacionais ou mesmo Interna-

cionais.
A necessidade de melhor conhecer as consequên-

cias de um sismo nas infraestruturas e serviços críti-

cos nacionais, quer na sua componente estrutural,

quer dos elementos fundamentais que as compÕem

e garantem a sua operacional idade, este úl t imo as-

oecto muito mais difícil de avaliar, tem vindo a susci-

tar interesse crescente iunto da comunidade cientí f i -

ca e técnica l igada à matér ia.  Exemplo disso é o

Projecto REAKI " Strategies and Tools for Real-Time

Earthauake Risk Reduction", candidatado por um

grande consórcio internacional a f inanciamento euro-

peu (FP 7, Area " Environment", iá aprovado e em de-

senvolvimento.
Os objectivos do REAKT consistem na construção de

metodologias e instrumentos de mitigação do risco

sísmico, baseados nas capacidades de alerta preco-

ce, como já refer ido, que permltam. num cuno espa-

ço de tempo (segundos),  desencadear mecanismos

de redução do risco, muito Íocados nas lCs e suas

comoonentes fundamentais. que assim poderão ver

a sua resi l iência aumentada.
Portugal integra o consórcio, com os parceiros IST

(coordenador),  CNPCE, GALPENERGIA, REN e EDP

PRODUÇÃO. O Projecto tem um Work Package onde

serão desenvolvidas aplicaçóes práticas a áreas ou

lCs específicas. Portugal propôs e foi aceite, que se

estudasse o Complexo Industrial de Sines, por nele



se concentrarem cerca de 10olo das Infraestruturas
Nacionais classificadas como críticas na 1" fase do
PNPIC. A importância económica e estratégica do
Porto de Sines presente e projectada para o futuro,
contribuiu também para a escolha da área. Constitui
uma excelente oportunidade para dar um impulso de-
cisivo no desenvolvimento da 2" fase do mesmo PN-
PlC, juntando a expertise científica com os conheci-
mentos dos técnicos das empresas, participantes
nas equipas de trabalho.
Serão analisadas as orincipais infraestruturas indus-
triais do Complexo, atribuindo uma resistência sísmi-
ca aos elementos que as compõem, para os quais
serão desenvolvidas funções de vulnerabilidade para
as principais tipologias. Depois será feita uma análise
mais detalhada das infraestruturas que mostrarem
ter maior vulnerabilidade sísmica potencial, bem
como maior importância em função das consequên-
cias que a sua disrupção pode desencadear.
A possibilidade de ser conseguida unn redução do ris-
co através da utilização de sistemas de EarlyWarning,
gerando mecanismos de detecção e processamento
rápido capazes de desencadear automaticamente ac-
ções de protecção dos elementos mais críticos, em
caso de sismo, será alvo de um estudo de viabilidade
em conjunto com os principais stakeholders.

7. Proposta de Medidas

O contexto atrás exposto e a débil situação social e
económica com que o País se vê actualmente con-
frontado, sugere um conjunto de medidas, assentes
em critérios de maximização da sua eficácia, ou seja,
de maximização de resultados concretos no mais
curto espaço de tempo possível e minimìzação dos
esforços e recursos necessários à sua implementa-
ção, isto é, máxima eficiência, das quais se desta-
cam, por ordem, não da sua importância mas da sua
prioridade, as gue seguida e sumariamente se indi-
cam (Sá, 20111:
1. Divulgação obrigatória, em todas as Infraestruturas

e Serviços Críticos Nacionais, públicos e privados,
das medidas de prevenção contra o Risco Sísmico
sugeridas pela Autoridade Nacional de Protecção
Civil ou pelo lnstituto de Meteorologia;

2. Obrigatoriedade, ao abrigo do Decreto Lei99/2003,
Art' 125 (Código doTrabalho / Formação ContÍnua)
de acções anuais de formação dos funcionários
das mesmas lC's nas mesmas matérias: Preven-
ção do Risco Sísmico;

3. Exploração de fontes de financiamento Europeu
existentes, passíveis de serem mobilizadas para

este desígnio, nomeadamente o uso do FEDER
para financiar obras de reforço sísmico de infraes-
truturas;

4. Proceder, recorrendo à colaboração da Comunida-
de Científica em unidades de investigação Públicas
com competência nestas matérias, a uma avalia-
ção do Risco Sísmico nas mesmas lC's, com co-
municação do Risco encontrado, das conclusões
obtidas e sugestão de medidas aos donos/opera-
dores dessas lC s;

5. Dar seguimento à recomendação no 7 da Resolu-
ção da Assembleia da República no 10212010 de 11
de Agosto, no sentido de envolvimento da comuni-
dade científica na identificação de medidas para a
redução do risco sísmico;

6. Fomentar a introdução de resistência sísmica em
obras de reabilitação de edifícios em que se exer-
çam funçóes Críticas Nacionais;

7. Rever e adequar as recomendações e as práticas
correntes na elaboração de Cartas de Risco SÍsmi-
co a integrar em Planqs de Ordenamento doTerritó-
rio (recomendação no 1 da Resolução);

8. Proceder de igual modo ao preconizado em 4) e 5)
para as Infraestruturas Críticas Industriais;

9. Proceder a uma revisão e melhoria profunda da ca-
pacidade do Estado para cumprir e fazer cumprir a
regulamentação que ele próprio criou;

10. Proceder a uma revisão dos curricula das Licen-
ciaturas em Arquitectura e Engenharia, com espe-
cial relevância nos de Engenharia Mecânica e
Electrotécnica, introduzindo a obrigatoriedade de
incluir formação nas matérias relacionadas com
"Perigosidade e Risco Sísmicoï
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